
nas terças-feiras. Ao constatar o fenômeno, realizou gestões com a PMDF para o
desenvolvimento de ações nesse sentido, pelas quais obtiveram resultados. Esclareceu
que infelizmente o ano de 2023 foi o pior da série histórica, de modo que no mês de
junho registrou-se o maior número de casos em uma mês do ano, com 6 crimes
consumados. No entanto, asseverou que houve consideravelmente uma diminuição do
número de casos ao se comparar as estatísticas do segundo semestre em relação ao
primeiro de 2023, com 21 crimes consumados no primeiro semestre e 11 no segundo
semestre (até a presente data), correspondendo a uma queda de 47,6% de crimes.
4.2.2. A Sra. Regilene Siqueira Rozal, Subsecretária de Prevenção à Criminalidade
(SSP/SESP/SUPREC), cumprimentou a todos e iniciou a apresentação das iniciativas
adotadas pela Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade em relação à temática da
violência doméstica (128826881 e 128827064). Afirmou que embora as ações de
prevenção desenvolvidas não sejam restritas aos crimes de violência doméstica, tem-se
empenhado esforços contínuos para enfrentamento dos crimes desta natureza. Neste
contexto, esclareceu que a SSP/DF tem buscado alternativas para agir de forma integrada
com a sociedade civil e com os demais órgãos de governo com o objetivo de constituir
parcerias. Por exemplo, destacou a iniciativa Empresa Responsável Comunidade +
Segura. Entende que a segurança pública, principalmente no que diz respeito ao
enfrentamento da violência doméstica contra a mulher, não se faz somente com as Forças
de Segurança Pública. Além disso, afirmou que vem realizando ações junto à empresas
privadas, tais como construção civil, comércio de veículos, dentre outros. Nesse sentido,
citou o Acordo de Cooperação Técnica realizado pelo SSP/DF junto a empresa Uber
Brasil, que objetiva oferecer transporte gratuito às mulheres vitimas de violência
doméstica à fim de reduzir a vulnerabilidade das vitimas. Informou também que vem
trabalhando junto à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) com
o objetivo de levar a temática para dentro das escolas. Ademais, esclareceu que nos dias
19 e 20 de outubro ocorreu o curso Promotor de Segurança Cidadã em Ceilândia, com o
objetivo de conscientizar estudantes da rede pública de ensino sobre segurança pública.
Por fim, asseverou que a SSP/DF vem realizando tratativas para a efetiva implementação
do auxílio financeiro a órfãos do feminicídio, conforme previsto na Lei nº 7.314, de 1 de
setembro de 2023, que estabelece medidas de assistência financeira, em caráter
temporário, aos órfãos de feminicídio no DF. Por último, comunicou que a SSP/DF
lançará uma ferramenta de gestão que será utilizada para mapear as ações de prevenção
criminal, de forma que possibilitará realizar o controle das as ações desenvolvidas tanto
pela Secretária como pelas Forças de Segurança, permitindo inclusive convidar outros
órgãos de governo para a integração das ações de repressão à violência doméstica.
4.2.3. O Sr. Célio Roberto Dias Dutra, Subsecretário de Gestão da Informação
(SSP/SESP/SGI), cumprimentou a todos e afirmou que a Subsecretaria de Gestão da
Informação possui um importante papel na análise dos registros oficiais, sejam
ocorrências registradas na Delegacias ou atendimento emergencial e por meio de
pesquisas. Em relação à temática da violência doméstica, esclareceu que a SGI é
responsável pelo monitoramento dos registros oficiais, os quais permitem construir
diagnósticos que identificam a normalidade e criam indicadores de força e desempenho,
que por sua vez orientam a elaboração de políticas públicas. Ademais, informou que
diariamente é realizado contato com mulheres beneficiadas pelo programa Viva Flor e a
partir de questionários avaliam a eficiência do programa e a necessidade de
aprimoramento da política pública. Ainda, comunicou que recentemente foi realizada
uma pesquisa com outros órgãos com competências afetas à temática com o objetivo de
mapear as características dos órfãos do feminicídio, bem como avaliar os lares
acolhedores e examinar um possível abandono material ou intelectual. Além disso,
esclareceu que a partir dos casos de revitimização é realizado uma análise de perfil da
vitima, o qual é utilizado para a elaboração de ações de prevenção. Por fim, informou que
foram divulgadas na página eletrônica da SSP/DF informações à respeito do feminicídio
e da violências contra as mulheres.
4.2.4. A Sra. Andrea Mendes Diosdado Boanova, Diretora de Monitoramento de Pessoas
Protegidas (SSP/SESP/SOPI/DMPP), cumprimentou a todos e iniciou a apresentação
acerca do trabalho desenvolvido pela DMPP nas questões relativas a violência contra a
mulher (128827252). Informou que a DMPP foi criada através do Decreto 40.740, de 10
de Maio de 2020, com o objetivo de proporcionar uma maior proteção às mulheres,
vítimas de Violência Doméstica, com Medidas Protetivas de Urgência em vigor, tendo
como embasamento legal a Portaria 141/2017 – GC/TJDFT (art. 4º, inciso I), que
regulamenta a aplicação do programa da monitoração eletrônica na Justiça do Distrito
Federal e Territórios. Destacou que o monitoramento inicia à partir de uma Decisão
Interlocutória de deferimento de Medida cautelar de Monitoração Eletrônica, a qual
define as regras do monitoramento, tais como: o distanciamento mínimo; as zonas de
Exclusão e Inclusão; e o lapso temporal da medida cautelar. A partir disso, agressor e
vítima são encaminhados à DMPP para o recebimento dos dispositivos eletrônicos e
início do monitoramento e rastreamento em tempo real, 24h por dia, 7 dias por semana,
permitindo o efetivo cumprimento da medida judicial. Em seguida, esclareceu que para a
inclusão da vítima na DMPP é necessário que a Medida Protetiva de Urgência esteja em
Vigor, que seja deferida Decisão Interlocutória de deferimento de Medida cautelar de
Monitoração Eletrônica e que haja o aceite prévio da vitima. Por fim, esclareceu que são
disponibilizados para as mulheres kits de monitoramento que servem para alertar a
aproximação do agressor monitorado.
4.2.5. A Conselheira Nélia Maurício Pires Carvalho, representante Titular do Conselho
Comunitário da Asa Sul (CCAS), cumprimentou a todos e disse que a SSP/DF vem
realizando um excelente trabalho. Destacou a importância das informações apresentados
para a elaboração de estudos. Por fim, reiterou o pedido para que sejam realizadas ações
para as mulheres integrantes das carreiras policiais vítimas de violência doméstica.

4.2.6. A Sra. Regilene Siqueira afirmou que estão elaborando questionário que será
aplicado às mulheres integrantes das carreiras policiais de todas as Forças se Segurança
do DF, no sentido de que possam mapear de maneira efetiva eventuais situações de
violência doméstica por elas vivenciadas.
4.2.7. O Vice-Presidente destacou que não só na sociedade civil, mas também dentro das
Forças de Segurança, existe uma dificuldade cultural no que diz respeito à temática da
violência doméstica, de forma que em certos casos a vítima não denuncia o agressor.
4.2.8. O Conselheiro Enoque Venâncio de Freitas, representante Titular do Sindicato dos
Policiais Civis do Distrito Federal (Sinpol/DF), cumprimentou a todos e destacou a
importância dos debates acerca do tema. Nesse sentido, convidou os Conselheiros para
um evento de homenagem as mulheres policiais, a qual será realizada no dia 13 de
dezembro de 2023, às 9h30min na Direção-Geral da PCDF.
4.2.9. O Conselheiro Paulo Gomes questionou se é traçado perfil psicológico do autor e
da vitima e, além disso, qual a capacidade máxima de monitoramento.
4.2.10. O Sr. Marcelo Zago informou que em razão da complexidade do fenômeno não
existe um padrão para análise psicológica do autor, nacional ou internacional. Afirmou
que em casos sintomáticos são realizados estudos qualitativos. Eventualmente quando é
constatado uma escalada característica da violência, é realizado um estudo aprofundado
da vida pretérita tanto do autor como da vítima.
4.2.11. A Sra. Andrea Mendes, em relação a capacidade máxima de monitoramento,
explanou que hoje tem cerca de 610 monitorados (entre homens e mulheres), com o
quadro atual de 1.000 kits de monitoramento disponíveis. Ademais, ressaltou que foi
solicitado o incremento de 25% dos equipamentos para ter condições de atender as
demandas judiciais.
4.3. Previsão para novos concursos para agentes das forças policiais do Distrito Federal.
4.3.1. O Secretário Executivo Substituto do Condisp, Sr. Arthur Magalhães,
contextualizou a demanda e explicou que as informações foram solicitadas aos dirigentes
das Forças de Segurança do Distrito Federal, através do Ofício Circular Nº 5/2023 -
SSP/GAB/CONDISP (126315749). Em seguida realizou a leitura das respostas
encaminhadas.
4.3.1.1. SEAPE/DF (126631490): informou que tem se dedicado ao último Concurso
Público para provimento de vagas no cargo de Polícia Penal, da Carreira da Polícia Penal
do Distrito Federal (120863234), regido pelo Edital N° 1/2022 - SEAPE, de 10 de março
de 2022, de modo que, no atual contexto, a prioridade é gestão junto às instâncias
decisórias, para que seja possível nomear os candidatos aprovados, não vislumbrando, por
ora, outro certame;
4.3.1.2. CBMDF (126944651): informou que o processo para realização de novo concurso
público com vistas ao ingresso de militares às fileiras da Corporação se encontra em fase
final de instrução para a contratação de banca examinadora. Ademais, ressaltou que ainda
não há estimativa da publicação do edital, tendo em vista a necessidade de conclusão da fase
de planejamento, bem como a contratação da banca examinadora;
4.3.1.3. DETRAN/DF (127077499): informou que há a previsão para realização de
concurso público para provimento de 182 (cento e oitenta e duas) vagas, para o cargo de
Agente de Trânsito, da Carreira Policiamento e Fiscalização de Trânsito, sendo 85
(oitenta e cinco) para provimento imediato e 97 (noventa e sete) para cadastro reserva,
instruído no no âmbito do processo 00055-00019281/2021-90, estando os autos em
análise técnica junto à Diretoria de Concursos (Dicon), da Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal (Seplad/DF);
4.3.1.4. PMDF (127681589): informou que há previsão de inclusão de novos policiais
para o biênio 2024-2025, na ordem de 869 (oitocentos e sessenta e nove) para contratação
imediata e 1.422 (mil quatrocentos e vinte e dois) para cadastro reserva, perfazendo um
total de 2.291 (dois mil duzentos e noventa e um) vagas; e
4.3.1.5. PCDF (128390700): informou que está aguardando as nomeações dos aprovados
no concurso de 2019, bem como está na fase de contratação de instituição para a
execução do certame de novo concurso, com provimentos previstos para 2025
4.4. Aquisição, funcionamento e planejamento para uso de câmeras corporais (body
cams) pelas Forças de Segurança do Distrito Federal.
4.4.1. O Secretário Executivo Substituto contextualizou a demanda e ressaltou que as
informações foram solicitadas às Subsecretarias subordinadas à Secretaria Executiva de
Gestão Integrada (SSP/SEGI), através do Despacho SSP/GAB/CONDISP (126318570),
bem como ao Comandante-Geral da PMDF através do Ofício Nº 33/2023 -
SSP/GAB/CONDISP (126323775). Em seguida, realizou a leitura das respostas
encaminhadas, conforme descritas abaixo:
4.4.1.1. SSP/DF (127014025 e 127769119): em razão da autonomia administrativa e
financeira das Forças de Segurança do Distrito Federal, cabe a cada órgão, de acordo com
seu planejamento estratégico, a adoção ou não do uso das câmeras corporais, bem como a
definição do Procedimento Operacional Padrão (POP) relacionado ao emprego dos
equipamentos em questão. Informou ainda que indicou servidor representante para
participar do Programa Nacional de Câmeras Corporais em organizações de Segurança
Pública e que aguarda a evolução das reuniões para manifestar o posicionamento da Pasta.
4.4.1.2. PMDF (127681589): informou que o Pregão Eletrônico nº 32/2023 encontra-se
suspenso, devido aos pedidos de esclarecimentos e impugnação do edital por parte das
empresas participantes da licitação, tendo a Equipe de Planejamento da Contratação
aprimorado o Projeto, o que resultou em uma nova versão do Termo de Referência. No
entanto, destaca que em 16/11/2023, após a decisão nº 4824/2023 do Tribunal de Contas
do Distrito Federal, o certame teve sua suspensão mantida até ulterior deliberação do
Tribunal para correção das falhas identificadas no edital.
4.4.2. Além disso, o Secretário Executivo Substituto destacou que o tema é de
preocupação do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) no quesito da
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